
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 66.232 - MG (2015/0309494-3)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : ELISANGELA ELCE ASSUNCAO (PRESO)
ADVOGADO : CRISTINA PAIVA MATOS FONTES 
ADVOGADA : LORENA MARCIA FERREIRA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE E NOCIVIDADE DA DROGA APREENDIDA. RISCO 
DE REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta 
medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes da execução (provisória ou definitiva) 
da pena. É por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da 
lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, 
portanto, enquanto medida de natureza cautelar e excepcional, não pode ser utilizada 
como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem tampouco permite 
complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade da ora recorrente 
acarretaria risco à ordem pública, notadamente se consideradas a quantidade e 
nocividade da substância entorpecente apreendida em seu poder 29 cápsulas de 
cocaína, além pinos e sacos plásticos para o comércio da droga, justificando a 
segregação cautelar como forma de impedir a reiteração delitiva.

Recurso ordinário desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 02 de junho de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 66.232 - MG (2015/0309494-3)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, interposto por ELISANGELA ELCE 

ASSUNÇÃO, contra v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de 

Minas Gerais.

Depreende-se dos autos que a recorrente foi presa em flagrante, custódia 

posteriormente convertida em preventiva, e denunciada pela prática, em tese, do delito 

tipificado no art. 33 caput, da Lei 11.343/06. 

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo, 

alegando constrangimento ilegal em razão da ausência dos requisitos da prisão preventiva. A 

ordem foi denegada em v. acórdão cuja ementa transcrevo a seguir:

"TRÁFICO DE DROGAS - NEGATIVA DE AUTORIA - 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA - NÃO CABIMENTO - PRISÃO 
PREVENTIVA - REVOGAÇÃO - DECISÃO FUNDAMENTADA - 
PRESENÇA DOS REQUISITOS DOS ARTIGOS 312 E 313 DO CPP - 
RELEVANTE QUANTIDADE DE ENTORPECENTES - GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA - CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS - 
IRRELEVÂNCIA

- CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO - 
ORDEM DENEGADA.

- A sustentação da tese de negativa de autoria extrapola os 
limites de apreciação do habeas corpus, pela impropriedade da via eleita, 
uma vez que a ação constitucional é julgada em cognição sumaríssima, 
sendo inoportuna a profunda apreciação e valoração de provas, que 
devem ser devidamente aferidas em sede de instrução criminal.

- Presente uma das hipóteses autorizadoras da prisão 
preventiva, previstas no art. 313, do CPP, bem como os requisitos do art. 
312 do mesmo diploma legal, mostra-se acertada a manutenção da medida 
constritiva de liberdade, caso não seja recomendada a sua substituição por 
nenhuma outra de natureza cautelar presente no art. 319 do CPP que irá 
surtir o efeito desejado.

- Inexiste constrangimento ilegal se a decisão que manteve 
a prisão cautelar visa salvaguardar a ordem pública, tendo em vista a 
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gravidade concreta dos atos praticados, a periculosidade da paciente e a 
quantidade de drogas apreendidas.

- Condições pessoais favoráveis, como primariedade, bons 
antecedentes e residência fixa, por si só, não são garantidoras do eventual 
direito a responder ao processo em liberdade, sobretudo se a prisão se faz 
necessária para a garantia da ordem pública.

v.v.
- É descabida a prisão cautelar quando não restar 

demonstrado nos autos que a paciente, solta, se furtará à aplicação da lei 
penal, que a sua liberdade colocará em risco a ordem pública, ou 
prejudicará o bom andamento do processo, mormente se demonstradas 
condições meritórias favoráveis. Inteligência do art. 312 do CPP.

- Ordem concedida, com a fixação de medida cautelar"    (fl. 
79, grifei).

Daí o presente recurso ordinário, no qual, repisando as razões esposadas no 

writ originário, requer a recorrente o provimento do recurso para que lhe seja concedida 

liberdade provisória.

Requer, ao final, o provimento do recurso para que possa responder ao 

processo em liberdade, alternativamente, a imposição de medida cautelar diversa da prisão.

A liminar foi indeferida às fls. 107-108.

O d. Ministério Público Federal, no parecer de fls. 117-121, manifestou-se 

pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 66.232 - MG (2015/0309494-3)
  

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
DO DECRETO PRISIONAL. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E 
NOCIVIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu 
de seu jus libertatis antes da execução (provisória ou 
definitiva) da pena. É por isso que tal medida constritiva 
só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão 
preventiva, portanto, enquanto medida de natureza 
cautelar e excepcional, não pode ser utilizada como 
instrumento de punição antecipada do indiciado ou do 
réu, nem tampouco permite complementação de sua 
fundamentação pelas instâncias superiores.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados extraídos dos 
autos, que evidenciam que a liberdade da ora 
recorrente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se consideradas a quantidade e nocividade 
da substância entorpecente apreendida em seu poder 
29 cápsulas de cocaína, além pinos e sacos plásticos 
para o comércio da droga, justificando a segregação 
cautelar como forma de impedir a reiteração delitiva.

Recurso ordinário desprovido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Pretende a recorrente, em 
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síntese, por meio do presente recurso, o reconhecimento da ausência de fundamentação da r. 

decisão de primeira instância que decretou sua prisão preventiva.

Contudo, da análise dos autos, verifico que o presente recurso não merece 

provimento. 

Isto porque a r. decisão reprochada, a meu ver, evidenciou de forma 

inconteste a necessidade e a justificativa da prisão cautelar imposta a ora recorrente, 

notadamente no que tange à garantia da ordem pública.

Insta consignar, inicialmente, que a segregação cautelar deve ser considerada 

exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes da 

execução (provisória ou definitiva) da pena. É por isso que tal medida constritiva só se justifica 

caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 

criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. A 

prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar e excepcional, não pode ser 

utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem tampouco 

permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: AgRg no 

RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, DJe de 29/8/2014;  

RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 

29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 

27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 

26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame, eis que o 

decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado em dados extraídos dos autos, que 

evidenciam a necessidade de garantia da ordem pública, consoante demonstra o seguinte 

excerto da r. decisão de primeira instância que decretou a prisão preventiva do recorrente, in 

verbis:

"No caso concreto, conforme narrado no APFD, após denúncia anônima 
de que pessoas estariam guardando armas e drogas no beco da Rua José Luiz dos Reis, 
Bairro Bela Vista, nesta cidade, policiais militares para lá se dirigiram e depararam-se 
como os flagrados em atitude suspeita; sendo que, após abordagem, foi-lhes autorizado 
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proceder a busca em sua residência, logrando encontrar, dentro da bolsa da autuada, 
no quarto de sua filha menor, 29 (vinte e nove) cápsulas contendo substância 
semelhante a droga vulgarmente conhecida como 'cocaína'. Continuadas as buscas, 
foram localizados vários sacos plásticos comumente utilizados para 'dolagem'; tendo 
o conduzido ainda entregue aos policiais várias outras cápsulas (pinos) para serem 
utilizadas como recipiente para venda da droga" (fls. 43-44, grifei).

A análise do texto acima transcrito revela, inequivocamente, a necessidade da 

segregação cautelar da recorrente, notadamente se consideradas a quantidade e 

nocividade da substância entorpecente apreendida em seu poder 29 cápsulas de 

cocaína, além pinos e sacos plásticos para o comércio da droga, o que revela a 

periculosidade da recorrente e a necessidade da imposição da medida extrema para 

garantia da ordem pública, justificando a prisão preventiva como forma de evitar a 

reiteração delitiva.

Nesse sentido, cito os seguintes precedentes:

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
TRÁFICO INTERNACIONAL DE ENTORPECENTES. FLAGRANTE 
CONVERTIDO EM PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 
312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. GRAVIDADE. 
NATUREZA E ELEVADA QUANTIDADE DA DROGA 
APREENDIDA. TENTATIVA DE EMBARQUE EM VÔO 
INTERNACIONAL. RÉ ESTRANGEIRA. CUSTÓDIA PREVENTIVA 
CONFIRMADA EM SEDE DE APELAÇÃO. NECESSIDADE DA PRISÃO 
PARA GARANTIA DA ORDEM E SAÚDE PÚBLICA E PARA 
ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. REGIME INICIAL SEMIABERTO. AUSÊNCIA DE 
INCOMPATIBILIDADE COM A CONSTRIÇÃO PROCESSUAL. 
ADEQUAÇÃO DA CUSTÓDIA COM O MODO DE EXECUÇÃO FIXADO 
JÁ EFETUADO PELO JUÍZO DAS EXECUÇÕES PENAIS. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. O STF passou a não mais admitir o manejo do habeas 
corpus originário em substituição ao recurso especial cabível, 
entendimento que foi aqui adotado, ressalvados os casos de flagrante 
ilegalidade, quando a ordem poderá ser concedida de ofício.

2. A natureza altamente danosa e a elevada quantidade de 
droga apreendida em poder do agente, bem como as circunstâncias do 
flagrante - quando tentava embarcar em vôo internacional -, são fatores 
que revelam dedicação à narcotraficância, justificando a preservação da 
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preventiva.
3. A condição de estrangeira da ré, sem vínculos com o país, 

é considerado fundamento idôneo a autorizar a ordenação e preservação 
da prisão preventiva para assegurar a aplicação da lei penal.

4. Não é razoável manter a ré segregada durante o 
desenrolar da ação penal, diante da persistência dos motivos que 
ensejaram a prisão preventiva, e, por fim, libertá-la apenas porque foi 
agraciada com regime de execução diverso do fechado.

5. Não há incompatibilidade na fixação do modo semiaberto 
de cumprimento da pena e o instituto da prisão preventiva, bastando a 
adequação da constrição ao modo de execução estabelecido, o que já foi 
determinado pelo Juízo das Execuções Penais.

6. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 346.218/SP, Quinta 
Turma, Rel. Ministro Jorge Mussi, DJe de 25/5/2016).

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA. EXISTÊNCIA. NECESSIDADE 
DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. Havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.

2. Consoante pacífico entendimento desta Corte, "para a 
decretação da prisão preventiva não se exige prova concludente da 
materialidade ou da autoria delitivas, reservada à condenação criminal, 
mas apenas indícios suficientes desta última e comprovação da existência 
do crime" (HC 352.736/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 05/05/2016, DJe 11/05/2016).

3. No caso dos autos, o recorrente foi preso em flagrante, 
ocupando veículo automotor, supostamente responsável por realizar a 
segurança e escolta de material entorpecente destinado à cidade de 
Montes Claros. As circunstâncias com que se deu o flagrante são 
suficientes para caracterizar indícios suficientes de autoria, nos termos da 
exigência contida no art. 312 do CPP.

4. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 
consolidado no sentido de que a quantidade, a natureza ou a diversidade 
dos entorpecentes apreendidos podem servir de fundamento ao decreto 
de prisão preventiva. No veículo que estava sendo escoltado pelos 
batedores, foi apreendida a vultosa quantidade de 49,385 quilos de 
maconha.
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5. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido" (RHC n. 
60.897/MG, Quinta Turma, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, DJe de 
27/5/2016).

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. CONVERSÃO DO FLAGRANTE EM PRISÃO 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
DIVERSIDADE, LESIVIDADE E EXPRESSIVA QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTES. MEDIDAS CAUTELARES. INAPLICABILIDADE.

1. O decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, notadamente a 
variedade, a lesividade e a expressiva quantidade de entorpecentes 
apreendidos, hábeis para demonstrar a necessidade da segregação 
cautelar para garantia da ordem pública, a fim de evitar a reiteração 
delitiva, que, de fato, restou evidenciada, uma vez que, conforme 
consignado pelo Juízo da 3ª Vara Criminal da Comarca de São Vicente, 
SP, o paciente já ostenta condenação anterior por tráfico de drogas.

2. Ordem denegada" (HC n. 350.975/SP, Sexta Turma, Rel. 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 25/5/2016).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0309494-3 RHC    66.232 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08245489720158130000  10000150824548001  16470149320158130245  
8245489720158130000

EM MESA JULGADO: 02/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELISANGELA ELCE ASSUNCAO (PRESO)
ADVOGADO : CRISTINA PAIVA MATOS FONTES
ADVOGADA : LORENA MARCIA FERREIRA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
CORRÉU : JORGE HENRIQUE ASSUNCAO FERNANDES

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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